
 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

 
PROCESSO Nº 054/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí, com endereço à Rua Quintino Bocaiúva, 260, 
Centro, Cambuí, Estado de Minas Gerais, CEP 37.600-000, CNPJ 00.460.408/0001-46, torna pública 
a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2026, na modalidade Pregão Eletrônico Nº 
028/2026, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a Contratação de empresa 
especializada para execução de serviços de engenharia destinados à construção, reforma e 
instalação de coberturas metálicas em diversas unidades operacionais do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto – SAAE de Cambuí/MG, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, 
equipamentos, transporte, fabricação, montagem e demais serviços necessários à completa 
execução das obras, conforme especificado no Anexo I deste Edital, nos termos da modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, bem como Decreto 
Municipal 39/2023, Decreto Municipal 45/2023 e Decreto Municipal 47/2023, e demais legislações 
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia 
destinados à construção, reforma e instalação de coberturas metálicas em diversas unidades 
operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Cambuí/MG, compreendendo o 
fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, fabricação, montagem e demais 
serviços necessários à completa execução das obras.  
 

CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 26/08/2026 às 08h00min. 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS - INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 26/08/2026 às 
8h30min. 
O pregão será conduzido pela Pregoeira a Sra. Maria Aparecida Ferreira, com auxílio de equipe de 
apoio nomeada através da Portaria 021/2026 de 10 de junho de 2026. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.novobbmnet.com.br  
MODO DE DISPUTA: Aberto 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global 

 
- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias; 
- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Autarquia, denominada Pregoeira, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante 
da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias www.novobbmnet.com.br; 
-  O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como 
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 
disputa. 

-  OBSERVAÇÃO: LICITANTES podem entrar em contato através do telefone (11) 3113-1900 
RAMAL 2 para suporte da plataforma BBMNET. 

 

 
 
 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
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 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br. 
1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
1.4. Não poderão disputar esta licitação: 
1.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
1.4.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta seja ela em todos os âmbitos, ou seja, 
municipal, estadual ou federal; 
1.4.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
1.4.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
1.4.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
1.4.6. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
 

 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço até o fim do recebimento de propostas. 
2.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
2.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
2.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
2.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
2.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
2.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
2.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

http://www.novobbmnet.com.br/
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do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n. º 14.133, de 2021. 
2.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.3 ao 2.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
2.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
2.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação 
das propostas. 
2.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
2.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

 DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

3.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET 
no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para 
receber propostas”. 
3.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
3.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema. 
3.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 
na Plataforma BBMNET Licitações. 
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a 
partir do prazo em que recebimento das propostas estiver encerrado. 
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
3.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 
de responsabilidade. 
3.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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3.12. Quando for exigido pela Pregoeira, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 
serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será 
enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

3.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação. 

 

 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas.  
4.3. Quando autorizado e devidamente justificado pela pregoeira, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
4.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
4.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
4.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
4.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
4.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 
 4.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.9. Os licitantes somente poderão oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.10. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
4.11.  No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
4.11.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.11.5. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.11.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial 
cadastrada. 
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 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.3. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.5. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.6. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
5.7. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;   

b) empresas brasileiras; 
c)  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
5.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 
Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
5.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. Será desclassificada a proposta que após negociação: 

a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.10 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado. 
5.11 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 



 
 

   

   7  
  

5.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.13. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 5.12, só será considerada após diligência 
da Pregoeira, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
5.14.1. Para comprovar a exequibilidade da proposta poderão ser apresentados documentos como: 
notas fiscais, ou planilha de custos, desde que esses documentos estejam alinhados com a descrição 
do que está sendo licitado. 
5.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.16 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.17 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

 

 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, a Pregoeira verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 
6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. A 
Pregoeira convocará a licitante para, no prazo mínimo de 1 (uma) hora, prorrogável por igual período, 
apresentar a documentação de habilitação. 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 
favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar 
nº 123/06. 
6.4. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais 
não-digitais. 
6.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
6.6. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
6.7. Os documentos e certidões deverão estar com sua validade em vigor na data da abertura da 
sessão. 
6.8. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
6.8.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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6.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
6.11. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado 
VENCEDOR. 
 

 DA PROPOSTA FINAL 

7.1. A pregoeira solicitará ao licitante VENCEDOR que, no prazo de 30 (trinta) minutos, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do 
Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.1.1. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.2. A PROPOSTA FINAL, deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a 
última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em 
linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos: 

7.2.1. Descrição completa do objeto ofertado contemplando a marca (quando for o caso). 

7.2.2. Preços unitários, contendo no máximo 02 (duas) casas decimais, e totais dos itens/lotes, 
expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, incluindo além do 
lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim 
como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da 
presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  

7.2.3. Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço 
completo, número de telefone, número de agência e conta bancária, além da indicação de e-mail 
para envio da Solicitação de Fornecimento e do contrato/ata de registro de preços do fornecimento 
e/ou prestação dos serviços. 

 

 DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pela Pregoeira observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. A Pregoeira informará aos licitantes por meio de mensagem lançada 
no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando 
para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema. 
8.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada no prazo de 15 (quinze) minutos, sob pena de 
preclusão, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do sistema, podendo a Pregoeira 
dar provimento ou negar o mesmo; 
8.3. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 
8.4. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio 
eletrônico, na opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, 
se houver, será efetuada diretamente no site www.novobbmnet.com.br, aos cuidados da Pregoeira 
responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos nos subitens anteriores. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.8. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a 
regularidade os atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
 

 AS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
i) Fraudar a licitação. 
9.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 
a) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e 
seguintes, da Lei 14.133/2021. 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. Os ESCLARECIMENTOS deverão ser formalizados por meio de requerimento endereçado à(s) 
Autoridade(s) subscritora(s) do Edital, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data de abertura do certame, em campo próprio da Plataforma 1Doc – Protocolo Digital 
de Documentos, www.bbmnet.com.br, ou pelos e-mails licitacoes@saaecambui.mg.gov.br e 
compras@saaecambui.mg.gov.br, com ASSUNTO: Esclarecimentos em Licitação. 
10.3. As IMPUGNAÇÕES deverão ser endereçadas à (s) autoridade (s) subscritora (s) do Edital e 
protocoladas no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura do certame, da mesma 
forma estipulada no item anterior, ASSUNTO: Impugnação de Edital de Licitação. 
10.4. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados 
digitalmente pelo representante legal da empresa 
10.5. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 
informal. 
10.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
10.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Pregoeira. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
11.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 
11.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem 
ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, WhatsApp, 
telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.saaecambui.mg.gov.br/licitacoes. 
11.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) ANEXO I–Termo de Referência; 

mailto:licitacoes@saaecambui.mg.gov.br
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/


 
 

   

   11  
  

b) ANEXO II – Documentos necessários para habilitação; 
c) ANEXO III – Minuta Contratual. 
d) ANEXO IV – Projeto Estrutural  

e) ANEXO V – Planilha Orçamentária  
f)  ANEXO VI – Cronograma Físico Financeiro  
g) ANEXO VII – Composição de BDI 
 

 
 
 

Cambuí, 13 de julho de 2026 
 

VICTOR MARQUES MARTINS 
Diretor Interino do SAAE  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 028/2026 
 

1. - DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia destinados à 
construção, reforma e instalação de coberturas metálicas em diversas unidades operacionais do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Cambuí/MG, compreendendo o fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, fabricação, montagem e demais serviços 
necessários à completa execução das obras.  

1.2. Os serviços a serem contratados, bem como o valor estimado para a contratação estão 
relacionados a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT OBSERVAÇÕES 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

1 
REMOÇÃO MANUAL DE TRAMA DE 

MADEIRA PARA COBERTURA 
M² 96 

DE FORMA MANUAL, SEM 
REAPROVEITAMENTO. 

 
R$ 11,30 

 
R$ 1.084,80 

2 
REMOÇÃO DE TELHAS DE 

FIBROCIMENTO METÁLICA E 
CERÂMICA 

M² 96 
DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. 

 
R$ 5,22 

 
R$ 501,12 

3 AÇO ESTRUTURAL KG 1650 
PERFIL U ENRIJ. 150 X 60 X 20 

X 2,65 MM 
R$ 8,03 R$ 13.249,50 

4 
MONTADOR DE ESTRUTURAS 
METÁLICAS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES. 
HS 42  

 
R$ 38,80 

 
R$ 1.629,60 

5 
SOLDADOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES HS 42  

 
R$ 43,60 

 
R$ 1.831,20 

6 
SERVENTE COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 
HS 20  

R$ 31,30 R$ 622,00 

7 
INVERSOR DE SOLDA 

MONOFÁSICO 160 A, 220 V, 7000 W. 
HS 42 

INVERSOR DE SOLDA 
MONOFÁSICO DE 160 A, 
POTÊNCIA DE 7000 W, 

TENSÃO DE 220 V, TURBO 
VENTILADO, PROTEÇÃO POR 

TERMOSTATO, PARA 
ELETRODOS DE 2,0 A 4,0 MM 

-–COM MATERIAIS NA 
OPERAÇÃOPROTEÇÃO POR 

TERMOSTATO, PARA 
ELETRODOS DE 2,0 A 4,0 MM 
-–MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 

 
 
 

R$ 8,40 

 
 
 

R$ 352,80 

8 
TELHAMENTO COM TELHA 

METÁLICA TERMOACÚSTICA 30 MM 
M² 265,72 

COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
IÇAMENTO. 

 
R$ 149,94 

 
R$ 39,842,06 

9 
CALHA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO Nº 24 
M² 20 

CALHA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 

CM, INCLUSO 
TRANSPORTEVERTICAL 

 
R$ 228,78 

 
R$ 4.575,60 

10 
PARAFUSO CHUMBADOR 

PARABOLT EM AÇO 1½”X 100 MM 
UNID 240 

PARAFUSO DE ACO TIPO 
CHUMBADOR PARABOLT, 

DIAMETRO 1½” 
COMPRIMENTO 100 MM. 

 
R$ 4,65 

 
R$ 1.116,00 

11 
CHAPA DE ACO GROSSA, ASTM 

A36, E = 3/8"”(9,53 MM) 
KG 180  

 
R$ 10,50 

 
R$ 1.890,00 



 
 

   

   13  
  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT OBSERVAÇÕES 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

12 
PINTURA DE FUNDO 

ANTICORROSIVO (ZARCÃO) 
PULVERIZADA EM PERFIL 

M² 330  
 

R$ 17,75 
 

R$ 5.857,50 

13 
PINTURA DE ACABAMENTO COM 

ESMALTE SINTÉTICO GRAFITE EM 
PERFIL 

M² 330  
 

R$ 19,06 
 

R$ 6.289,80 

 
2. - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Fundamentação Legal 
A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, especialmente em seus artigos 6º, 18, 46, 59, 82 e demais dispositivos aplicáveis às 
contratações de obras e serviços de engenharia. 

Aplicam-se ainda: 

• Lei nº 5.194/1966;  

• Resoluções do CONFEA;  

• Resoluções do CREA-MG;  

• Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho;  

• Decreto Municipal nº 041/2023;  

• Normas Técnicas da ABNT;  

• Demais legislações correlatas. 

 
2.2 Fundamentação Técnica 

O presente Termo de Referência foi elaborado com base nos seguintes documentos técnicos: 
• Documento de Formalização da Demanda – DFD;  
• Estudo Técnico Preliminar – ETP;  
• Projeto Executivo;  
• Memorial Descritivo;  
• Planilha Orçamentária;  

Todos estes documentos integram o processo licitatório e possuem caráter complementar. 
Em caso de divergência, prevalecerá a especificação técnica mais restritiva. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Necessidade Administrativa 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí é responsável pela operação dos sistemas 
públicos de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição de água destinados ao 
abastecimento da população. 
Diversas unidades operacionais apresentam ausência de cobertura adequada ou estruturas 
existentes deterioradas em razão da ação do tempo, da exposição contínua às intempéries e do 
desgaste natural decorrente do uso. 
Tal situação compromete diretamente a proteção dos equipamentos eletromecânicos, dos insumos 
químicos utilizados no tratamento da água, das instalações elétricas, dos laboratórios e das áreas 
operacionais da Autarquia. 

 
3.2 Objetivos da contratação 

A presente contratação possui como principais objetivos: 
I – proteger equipamentos operacionais; 
II – preservar os produtos químicos empregados no tratamento da água; 
III – ampliar a vida útil das instalações públicas; 
IV – proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores; 
V – reduzir custos com manutenção corretiva; 
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VI – aumentar a segurança operacional das unidades; 
VII – padronizar as estruturas de cobertura das unidades operacionais; 
VIII – preservar o patrimônio público; 
IX – garantir maior confiabilidade operacional ao Sistema de Abastecimento de Água. 

 
 
4. - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

4.1. A contratação compreenderá, dentre outros, os seguintes serviços: 
• demolição das coberturas existentes;  
• remoção de estruturas deterioradas;  
• fabricação da estrutura metálica;  
• fornecimento de perfis metálicos;  
• fornecimento de chapas metálicas;  
• fabricação das ligações estruturais;  
• transporte dos materiais;  
• carga e descarga;  
• montagem da estrutura metálica;  
• alinhamento e nivelamento;  
• soldagem;  
• parafusamento;  
• instalação de chapas-base;  
• fornecimento e instalação de chumbadores;  
• pintura anticorrosiva;  
• fornecimento e instalação de telhas metálicas termoacústicas;  
• instalação de calhas;  
• instalação de arremates;  
• vedações;  
• limpeza final da obra;  
• destinação ambientalmente adequada dos resíduos.  

Todos os serviços deverão ser executados conforme os projetos executivos, memoriais descritivos, 
planilhas orçamentárias, especificações técnicas e demais documentos integrantes do processo 
licitatório. 

 
4.2.  Unidades contempladas 

A presente contratação compreenderá intervenções nas seguintes unidades operacionais do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí: 

Item 01 
Construção da estrutura metálica e cobertura da Oficina do SAAE localizada no Jardim 

Planalto. 
Item 02 
Reforma da cobertura da Captação Rio das Antas. 
Item 03 
Construção da cobertura da Casa de Cloro. 
Item 04 
Construção da cobertura do Laboratório de Química da ETA Jardim Planalto. 
Item 05 
Construção da cobertura da ETA Itaim. 
 

5. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 Regime de contratação 

A contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021, compreendendo o fornecimento integral de materiais, equipamentos, 
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ferramentas, transporte, mão de obra especializada e todos os insumos necessários à completa 
execução das obras. 
O preço ofertado pela licitante deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos, tributos, 
encargos sociais e trabalhistas, fretes, seguros, despesas administrativas, mobilização e 
desmobilização, equipamentos, consumíveis, ARTs, licenças e quaisquer outros custos 
indispensáveis à perfeita execução do objeto. 

 
5.2 Local de execução 

Os serviços serão executados nas unidades operacionais do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Cambuí/MG, conforme indicado nos projetos executivos. 
As intervenções compreenderão as seguintes unidades: 

• Oficina do SAAE – Jardim Planalto;  
• Captação Rio das Antas;  
• Casa de Cloro, ETA Jardim Planalto;  
• Laboratório de Química da ETA Jardim Planalto;  
• Laboratório de Química da ETA ETA Itaim. 
 
5.3 Mobilização 
A contratada será responsável pela completa mobilização da obra, incluindo: 
• transporte de equipamentos;  
• transporte de materiais;  
• instalação do canteiro, quando necessário;  
• armazenamento dos materiais;  
• proteção das áreas de trabalho;  
• sinalização;  
• isolamento das áreas em execução.  
Todos os custos relativos à mobilização deverão estar incluídos no preço contratado. 
  
5.4 Planejamento executivo 

Antes do início das atividades, a contratada deverá apresentar à fiscalização: 
• cronograma executivo detalhado;  
• sequência de montagem;  
• metodologia construtiva;  
• relação dos profissionais responsáveis;  
• cronograma de fornecimento dos materiais;  
• ART de execução;  
• documentação de segurança do trabalho.  

A fiscalização poderá solicitar adequações visando compatibilizar a execução com a operação das 
unidades do SAAE. 

 
5.5 Compatibilização com a operação do SAAE 

Os serviços deverão ser executados de forma a minimizar impactos ao funcionamento das unidades 
operacionais. 
Quando houver necessidade de interrupção temporária de equipamentos ou instalações, esta 
somente poderá ocorrer mediante autorização prévia da fiscalização do SAAE. 
A contratada deverá planejar suas atividades de forma a garantir a continuidade do abastecimento 
público de água. 

 
5.6 Conferência de campo 

Antes da fabricação da estrutura metálica, a contratada deverá realizar levantamento completo das 
dimensões existentes. 

Deverão ser conferidos: 
• níveis;  
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• alinhamentos;  
• cotas;  
• interferências;  
• apoios;  
• elementos estruturais existentes.  

A fabricação da estrutura metálica somente poderá iniciar após a conferência integral das medidas 
em campo. 
Não serão aceitas solicitações de aditivos decorrentes da ausência desse levantamento. 

 
5.7 Responsabilidade técnica 

Toda a execução deverá ocorrer sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado junto ao 
CREA. 
A empresa deverá manter responsável técnico presente durante todas as etapas críticas da 
execução. 

 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

6.1 Generalidades 
Todos os serviços deverão ser executados rigorosamente conforme: 

• Projeto Executivo;  
• Memorial Descritivo;  
• Planilha Orçamentária;  
• Especificações Técnicas;  
• Normas da ABNT;  
• Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho;  
• Recomendações dos fabricantes.  

Em caso de divergência, prevalecerá a especificação tecnicamente mais restritiva. 
 
6.2 Montagem da Estrutura metálica 

A montagem deverá compreender: 
• posicionamento;  
• nivelamento;  
• alinhamento;  
• soldagem de campo;  
• parafusamento;  
• fixação definitiva;  
• instalação de chapas-base;  
• ligações metálicas.  

 
Toda a estrutura deverá permanecer estável durante todas as fases da montagem. 

 
6.3 Ligações estruturais 

As ligações deverão seguir rigorosamente o projeto estrutural. 
Serão executadas mediante: 

• soldas;  
• parafusos estruturais;  
• chapas de ligação;  
• porcas;  
• arruelas;  
• chumbadores;  
• demais acessórios.  

Não serão admitidas adaptações sem autorização da fiscalização. 
 
6.4 Pintura 
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A estrutura metálica deverá receber: 
• preparação da superfície;  
• fundo anticorrosivo;  
• acabamento final.  

Não será permitida pintura sobre superfícies oxidadas. 
As pinturas deverão possuir espessura uniforme e cobertura integral. 

 
6.5 Cobertura 

As telhas deverão ser instaladas conforme recomendações do fabricante. 
A instalação deverá garantir: 

• estanqueidade;  
• alinhamento;  
• perfeito encaixe;  
• correta fixação.  

Não serão admitidas telhas danificadas ou com deformações. 
 
6.6 Calhas e rufos 

As calhas deverão ser instaladas para garantir adequado escoamento das águas pluviais. 
Todos os arremates deverão impedir infiltrações. 
As emendas deverão ser estanques. 

 
6.7 Limpeza 

Ao término da execução deverão ser removidos: 
• resíduos metálicos;  
• sobras de solda;  
• embalagens;  
• parafusos;  
• entulhos;  
• materiais excedentes.  

As unidades deverão ser entregues totalmente limpas. 
 

7. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

 

7.1 Estrutura metálica 
Os perfis metálicos deverão atender às especificações constantes do projeto estrutural. 
Os aços empregados deverão atender às normas: 

• ABNT NBR 8800;  
• ABNT NBR 14762;  
• ABNT NBR 7007;  
• ABNT NBR 6355;  
• demais normas correlatas.  

Somente serão aceitos materiais novos, sem sinais de corrosão, deformações ou reaproveitamento. 
 
7.2 Perfis estruturais 

Os perfis metálicos deverão possuir dimensões, espessuras e características mecânicas compatíveis 
com o projeto estrutural. 
Não será admitida substituição de perfis sem autorização formal da fiscalização. 

 
7.3 Chapas de ligação 

As chapas deverão ser confeccionadas em aço estrutural ASTM A36 ou equivalente. 
As espessuras deverão obedecer ao projeto estrutural. 
As bordas deverão estar livres de rebarbas. 
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7.4 Chumbadores 
A fixação da estrutura deverá ocorrer mediante utilização de chapas-base em aço estrutural 
ancoradas à estrutura existente. 
Os chumbadores deverão atender ao projeto estrutural. 
A instalação deverá seguir rigorosamente as recomendações do fabricante. 

 
7.5 Telhas termoacústicas 
As telhas deverão possuir, no mínimo: 
• espessura total de 30 mm;  
• chapa superior em aço galvanizado pré-pintado de 0,50 mm;  
• chapa inferior de 0,43 mm;  
• galvanização mínima Z275;  
• núcleo em PU ou PIR;  
• densidade mínima de 35 kg/m³.  

As telhas deverão apresentar garantia de fabricação e certificado de qualidade. 
 
7.6 Parafusos 

Os parafusos deverão ser galvanizados, com resistência compatível com sua aplicação. 
As arruelas deverão possuir vedação adequada. 
Todos os fixadores deverão ser novos. 
 

7.7 Pintura anticorrosiva 
A pintura deverá compreender: 

• limpeza da superfície;  
• fundo anticorrosivo tipo zarcão ou primer epóxi;  
• acabamento em esmalte sintético grafite ou equivalente.  

A espessura da película deverá atender às recomendações do fabricante. 
 
7.8 Calhas 

As calhas deverão ser confeccionadas em chapa galvanizada, conforme projeto executivo. 
Todas as emendas deverão ser vedadas. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Responsabilidade Técnica 
Indicar responsável técnico legalmente habilitado junto ao CREA, emitindo a respectiva ART 

antes do início dos serviços. 
 
8.2 Fornecimento 

Fornecer integralmente: 
• materiais;  
• equipamentos;  
• ferramentas;  
• mão de obra;  
• transporte;  
• consumíveis;  
• EPIs;  
• EPCs;  
• equipamentos de içamento;  
• andaimes;  
• plataformas.  
 
8.3 Execução 

Executar todos os serviços conforme: 
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• projetos;  
• memoriais;  
• normas da ABNT;  
• NR-18;  
• NR-35;  
• NR-06;  
• orientações da fiscalização.  

 
8.4 Segurança 

Garantir integralmente a segurança dos trabalhadores. 
Será obrigatória a utilização de: 

• linha de vida;  
• cintos de segurança;  
• guarda-corpos;  
• capacetes;  
• talabartes;  
• plataformas;  
• sistemas de ancoragem.  
 
8.5 Proteção do Patrimônio 

Responder integralmente por quaisquer danos causados às instalações do SAAE ou a terceiros. 
 
8.6 Qualidade 

Empregar exclusivamente materiais novos, de primeira qualidade e em conformidade com as 
especificações técnicas. 

 
8.7 Correções 

Refazer, sem qualquer ônus para o SAAE, todos os serviços considerados inadequados pela 
fiscalização. 

 
8.8 Resíduos 

Promover o correto gerenciamento dos resíduos gerados durante a execução da obra. 
 
8.9 Garantia 

Garantir a perfeita execução dos serviços durante o prazo legal e contratual. 
 
8.10 Responsabilidade Integral 

A contratada será responsável pela completa execução da obra, inclusive por serviços 
complementares indispensáveis ao perfeito funcionamento da cobertura, ainda que eventualmente 
não discriminados individualmente na planilha orçamentária, desde que tecnicamente necessários à 
entrega do objeto. 

 
9.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto: 
 
9.1 Disponibilizar 

Disponibilizar os locais para execução das obras. 
 
9.2 Fiscalizar 

Designar fiscal e gestor do contrato nomeados pela portaria 020/2026. 
 
9.3 Projetos 

Disponibilizar projetos, memoriais, planilhas e cronogramas.  
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9.4 Acompanhamento 

Acompanhar todas as etapas da execução. 
 
9.5 Pagamentos 

A autarquia disporá de até 15 (quinze) dias contados do atesto da respectiva nota fiscal/fatura para 
efetuar o (s) pagamento (s); 
 
    9.6 Comunicação 
Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades verificadas. 

 
9.7 Recebimento 

Realizar o recebimento provisório e definitivo da obra. 
 

10. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 

10.1 Fiscalização 
A execução será acompanhada por servidor designado pelo SAAE, na qualidade de Fiscal do 
Contrato. 

 
10.2 Competências da Fiscalização 

Compete à fiscalização: 
• acompanhar os serviços;  
• conferir quantitativos;  
• verificar qualidade;  
• exigir cumprimento do projeto;  
• aprovar materiais;  
• registrar ocorrências;  
• solicitar correções;  
• emitir relatórios.  

 
10.3 Poderes da Fiscalização 

A fiscalização poderá: 
• rejeitar materiais;  
• rejeitar serviços;  
• determinar paralisação;  
• solicitar ensaios;  
• exigir substituições;  
• exigir reforços estruturais quando necessários.  

 
10.4 Controle Tecnológico 

Sempre que julgado necessário, a fiscalização poderá exigir: 
• certificados de qualidade;  
• laudos técnicos;  
• ensaios laboratoriais;  
• certificados de galvanização;  
• certificados das telhas;  
• certificados dos perfis metálicos;  
• comprovação da resistência dos materiais.  

As despesas decorrentes desses ensaios correrão por conta da contratada quando destinadas a 
comprovar a conformidade dos materiais fornecidos. 

 
10.5 Registro das Ocorrências 

Todas as ocorrências verificadas durante a execução deverão ser registradas em Diário de Obra. 
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O diário deverá permanecer disponível para consulta da fiscalização. 
 
10.6 Medições 

As medições serão realizadas conforme os quantitativos efetivamente executados e aceitos pela 
fiscalização. 
Não serão medidos: 

• materiais estocados;  
• serviços incompletos;  
• serviços reprovados;  
• materiais danificados.  
 
10.7 Não Conformidades 

Constatada qualquer não conformidade, a fiscalização notificará formalmente a contratada para 
promover sua correção no prazo estabelecido. 
O descumprimento poderá ensejar aplicação das penalidades previstas no contrato. 
 

10.8 Recebimento Provisório 
Concluídos os serviços e atendidas todas as exigências contratuais, será emitido Termo de 
Recebimento Provisório. 

 
10.9 Recebimento Definitivo 

Decorrido o prazo de observação e inexistindo pendências técnicas, será emitido o Termo de 
Recebimento Definitivo da obra. 

 
 
11 - MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES) 

11.1. O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG reserva-se o direito de não 
receber o serviço (s) /produto (s) / obra (s) em desacordo com o previsto neste instrumento 
convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar sanções. A contratada é obrigada a substituir de 
imediato e às suas expensas, o serviço (s) /produto (s) em que se verifiquem irregularidades.  
11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.  
11.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.4. A visita técnica poderá ser realizada a partir do dia 27/07/2026, exceto finais de semana e 
feriados, das 07h00min às 11h00min, com a necessidade de agendamento prévio por meio do e-mail 
licitacoes@saaecambui.com.br ou compras@saaecambui.mg.gov.br. A visita técnica poderá ser 
realizada até 3 (três) dias anteriores à abertura da sessão, para que o licitante possa ter tempo de 
elaborar sua proposta.  
11.5. O não comparecimento na visita técnica acima descrita implicará na aceitação tácita das 
condições do local. 
11.6. As responsabilidades civil, administrativa e penal por danos à saúde, à segurança pública e ao 
meio ambiente, resultante de qualquer tipo de ação ou acidente ocorrido em virtude da realização 
dos serviços objeto deste contrato, bem como da sua manutenção ou, por outro lado, pela omissão 
na realização de quaisquer atividades de escopo da empresa executora dos serviços será atribuível 
exclusivamente à Contratada, que ficará obrigada ao pagamento de todos os prejuízos havidos pelo 
SAAE, bem como de quaisquer indenizações, multas, obrigações de fazer ou não fazer, que venham 
a ser pleiteadas ou impostas em virtude de eventual acidente que venha a ocorrer.  
11.7. Em caso de sinistro durante a execução dos serviços deverá a CONTRATADA, por seu 
responsável técnico, comunicá-lo de imediato ao SAAE e as autoridades competentes, conforme o 
caso, obrigando-se ainda, a cumprir as recomendações que lhe forem transmitidas pelos técnicos do 

mailto:licitacoes@saaecambui.com.br
mailto:compras@saaecambui.mg.gov.br
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SAAE com relação as providências de caráter imediato, com o objetivo de minimizar as 
consequências do acidente.  
11.8. A CONTRATADA será responsável, por qualquer erro ou serviços executados em desacordo 
com o exigido neste contrato e edital, correndo por sua conta e recuperação e recomposição dos 
mesmos e consequente pagamento dos danos e prejuízos, que por si ou seus prepostos, vier a 
causar a Prefeitura e a terceiros, e pelo pagamento de indenizações, honorários de advogados, 
custas judiciais e outras despesas a que o SAAE ficar sujeita em consequência de ações movidas 
por ele ou terceiros prejudicados, até sentença final e sua execução.  
11.9. A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas 
seus empregados ou prepostos, no desempenho das tarefas relativas ao presente edital e seus 
anexos, na área ocupada pelos serviços e respectivas instalações ou em suas imediações, 
responsabilizando-se ainda pelo cumprimento de todos os encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciárias a eles referentes 
 
12. - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
12.2. O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias contado a partir de sua 
assinatura/publicação, podendo ser prorrogada por igual período. 

12.3.  O recebimento definitivo do objeto dar-se-á a teor dos artigos 117 e 140 da Lei Federal nº 
14133/21 e em atenção a todas as exigências editalícias. 

12.4. A fiscalização da contratação será exercida pelo Responsável Técnico desta Autarquia, ao qual   
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração. 
12.5. O prazo para entrega do objeto será após recebimento da Solicitação de fornecimento, o qual 
não poderá ser superior a 40 (quarenta) dias úteis; 
12.6. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, reserva-se o direito de não receber o 
objeto com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes deste 
instrumento convocatório, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou extinguir o contrato 
e aplicar o disposto nos art. 137, 138 e 139 da Lei Federal no 14133/21. 
12.7. No caso de não conformidade do objeto, o mesmo será recusado, cabendo à contratada 
substituí-lo. 
12.8. A execução do objeto deve acontecer segundo o prazo definido pela autarquia SAAE Cambuí, 
a fim de evitar transtornos para nenhuma das partes envolvidas. Tal informação aparece juntamente 
com a Solicitação de fornecimento, e deve ser cumprida. 
 
Parágrafo único: É obrigatório a apresentação de Nota Fiscal pelo fornecedor após a execução e 
aprovação do objeto pelo fiscal responsável, sob pena de não recebimento por parte da Autarquia. 
 
13. – DA GARANTIA 
13.1. - Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas, 
sendo que a inobservância desta condição implicará recusa com a devida aplicação das penalidades 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
13.2. -  A garantia dos materiais/serviços consiste na prestação, pela empresa contratada, de todas 
as obrigações previstas na Lei nº 8.078 de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor e 
alterações subsequentes. 

13.3. -  O prazo de vigência da garantia do objeto corresponde ao da garantia do fabricante/prestador, 
acrescido do prazo de entrega, contados da data de recebimento definitivo.  

13.4. - Os materiais/serviços deverão ter OBRIGATORIAMENTE suas principais especificações 
descritas, sob pena de desclassificação, 
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13.4.1. -  A CONTRATADA responde pela garantia de todos os materiais empregados e de todos os 
serviços executados, contra defeitos de fabricação e execução, respectivamente, bem como pela 
solidez e segurança da obra, durante o prazo de (05) cinco anos, em conformidade com o art. 618 
do CC. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não a exime dessas responsabilidades. 
13.5. - A prestação do serviço será fiscalizada por servidor designado para tal fim, nomeado pela 
portaria 020/2026, para posterior verificação da conformidade com a proposta comercial ofertada no 
dia do certame bem como suas especificações definidas neste termo de referência. 

 
14. – FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. - Os pagamentos serão efetuados, conforme a Solicitação de fornecimento emitida pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, mediante apresentação das Nota Fiscal ou Faturas do 
objeto entregue, devidamente atestados pelo responsável da Unidade recebedora, através de boleto 
ou depósito em conta corrente da contratada; 

14.2. -  A autarquia disporá do prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 
14.3. -  A autarquia disporá de até 15 (quinze) dias contados do atesto da respectiva nota fiscal/fatura 
para efetuar o (s) pagamento (s); 
14.4. -  A autarquia não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de paga ou relevada multa 
que porventura lhe tenha sido aplicada; 
14.5. - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora deverá fazer 
constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, CNPJ Nº 00.460.408/0001-46, o número de sua conta 
bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela 
remuneração apurada. 
14.6. -  A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, diretamente ao 
representante do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, que somente atestará e 
liberara a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as 
condições pactuadas. 
14.7. - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 
será devolvida à licitante vencedora, pelo representante do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Cambuí-MG, e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Cambuí-MG.  
 
Parágrafo único: Deverá ser emitida uma Nota Fiscal para cada Solicitação de fornecimento. 
 
15. – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

i) Fraudar a licitação. 

15.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

15.4. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 

a) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.  

 
16. – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. - Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
> 17 512 0019 5.013 – CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E REFORMA DA ETA – 449051– Obras e 
instalações – Fichas 53. 
 
17. – DA VIGÊNCIA  
17.1. -  Conforme o Art. 84 da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, o prazo de vigência do contrato 
será de 90 (noventa) dias, prorrogável uma vez por igual período, contado a partir de sua assinatura, 
ou observado a satisfatória entrega do objeto, ressalvada, neste caso, a aplicação das multas 
decorrentes do atraso injustificado na execução do objeto além das outras penalidades constantes 
deste instrumento. 
 

 
 

RAFAEL DE OLIVEIRA PINTO 

Engenheiro Civil – Responsável Técnico  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO II – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2026 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 028/2026 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1 Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 
identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 
1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 
tratando-se de sociedade empresária; 
1.3 Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária; 
1.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
1.5 Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
1.6 Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar Declaração 
de Enquadramento ou Certidão Simplificada, ambas expedidas pela respectiva Junta Comercial com 
data da expedição do exercício atual, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei 123/2006. 
1.7 Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela 
Junta Comercial, deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do 
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual. 
 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda; 
2.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto a ser contratado, a saber: 
i. Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual. 
ii. Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da 

Inscrição Municipal. 
iii. Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá 

apresentar prova da Inscrição Estadual e Municipal. 
2.3 Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa de 
Débito ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições 
sociais) e à Dívida Ativa da União; 
2.4 Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, referente ao domicílio ou sede do 
licitante, relativos a atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada 
pelo representante legal do licitante sob as penas da Lei. 
2.5 Prova de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários. 
2.6 Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
2.7 Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
2.8 Prova de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados da 
Previdência Social, mediante apresentação da Certidão de Regularidade emitida pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, disponível no endereço eletrônico oficial 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/. 
2.9 Prova de Regularidade na Contratação de Aprendizes, mediante apresentação da Certidão de 
Regularidade emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, disponível no endereço 
eletrônico oficial: https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/. 
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3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
 
3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis completas dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, sendo de 2024 e 2025; 

3.1.1. As empresas recém-constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, 
deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial, 
acompanhado de documento de constituição da empresa, que comprove tal condição. 

3.1.2. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 
documentos referidos no item 3.1 limitar-se-ão ao último exercício. 
3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, com data de 
emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria certidão. 
Parágrafo único: Os documentos e certidões deverão estar com sua validade em vigor na data da 
abertura da sessão pública. 
 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1.  Registro ou certidão de inscrição da licitante no conselho regional de engenharia e agronomia 
– CREA/CAU, da região da sede da empresa, com validade na data de recebimento dos documentos 
de habilitação, na qual conste responsável técnico com habilitação para execução de obras;  

4.2. Comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, na data da licitação e constante 
da certidão de registro de pessoa jurídica do CREA/CAU, engenheiro responsável, detentor(es) de 
atestado(s) e/ou certidão(ões) de responsabilidade técnica por execução de serviços compatíveis 
com o objeto da licitação, devidamente atualizada.  
4.3.  A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) relacionado(s) no item b. será 
feita mediante cópia da carteira profissional de trabalho e da ficha de registro de empregados que 
demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde conste o(s) 
nome(s) do(s) profissional(ais).  

4.3.1. Será admitida à comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação 
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.  

4.3.2. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será feita 
através do ato constitutivo da mesma e certidão do CREA ou conselho profissional competente, 
devidamente atualizada.  

4.4. Apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica operacional, fornecido 
pela pessoa jurídica de direito público ou privado contratante dos serviços, onde fique comprovado 
que a licitante executou obra/serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, sendo 
que a comprovação não precisa constar simultaneamente do mesmo atestado. 
Observação: Caso o atestado de capacidade técnica seja emitido por empresa privada, este deverá 
conter o reconhecimento de firma por verdadeiro em cartório competente e autorizado.  
4.5.  Certidão de Registro de Pessoa Física Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome do profissional 
técnico responsável indicado para execução do objeto licitado, com validade na data de recebimento 
dos documentos de habilitação;  
4.6. Comprovação de que o Responsável Técnico da empresa licitante já tenha executado 
serviços e/ou obras compatível com o objeto licitado, sendo que a comprovação deverá ocorrer 
através de Atestado/Certidão de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT devidamente registradas 
no CREA ou CAU onde fique comprovado a execução de obra compatível sob a responsabilidade do 
profissional técnico, nos termos do art.67, inciso I da lei 14.133/2021.. 

 
5. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

5.1. A contratada não poderá, no todo ou em parte, subcontratar suas obrigações ou ceder a terceiros 

a execução dos serviços, objeto desta Ata, sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE. 
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A autorização de subcontratação concedida pela CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA da 

responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas no contrato. 

5.2. A Contratante reserva-se o direito de solicitar da contratada, em qualquer tempo, no curso da 

licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 

atendimento. 

5.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
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ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 054/2026 

PREGÃO ELETRONICO Nº 028/2026 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO E A EMPRESA: ... 
O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí, Estado de Minas Gerais, sediado à Rua 
Quintino Bocaiúva, 260 – Centro – Cambuí - MG, inscrito no CNPJ sob o n.º 00.460.408/0001-46, 
representado neste ato por seu Diretor, Sr. xxxxxx brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 
MG-xxxxx, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº xxxx doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, sediada na XXX, XX -  XXX – XXX - XX, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº XXXXX, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. XXX, 
nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado a Rua XXX, Nº XXX, bairro XXXX, CIDADE-UF, 
portador da Carteira de Identidade nº XXXX, expedida pela XXX-UF e CPF nº XXXXXXX, com 
poderes para representar a empresa nos termo do Contrato Social, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, por força deste 
Instrumento, o presente Contrato, sujeitando-se às normas preconizadas na Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, e no que consta do Processo Licitatório nº 048/2026, modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 025/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  
Cláusula Primeira – Do Objeto 

1.1. Contratação de empresa especializada para execução de serviços de engenharia destinados à 
construção, reforma e instalação de coberturas metálicas em diversas unidades operacionais do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Cambuí/MG, compreendendo o fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, fabricação, montagem e demais serviços 
necessários à completa execução das obras. A contratação ocorrerá conforme descrito no Anexo I – 
TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
Cláusula Segunda – Das obrigações da Contratada 
2.1. -  Dar cumprimento integral ao estabelecido no Termo de Referência, à sua proposta e ao 
contrato. 
2.2. - Cumprir as disposições constantes no edital, bem como os prazos de entrega e as condições 
de recebimento. 
2.3. -  Dar garantia para os itens fornecidos, sem ônus para o SAAE, conforme Código de Defesa do 
Consumidor.  
2.4. -  Refazer o serviço que se encontra com vício, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar 
da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as 
previstas no Termo de Referência do edital;  
2.5. - Responder por todos os ônus referentes a entrega, desde o transporte, locomoção, e 
descarregamento, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e 
salários dos seus empregados;  
2.6. -  Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros 
ou do SAAE, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa de seus 
empregados;  
2.7. - Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e 
coordenar as entregas sob sua responsabilidade.  
2.8. - Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer irregularidade 
ocorrida ou observada na execução do objeto.  
2.9. - Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal. 
 
Cláusula Terceira – Das Obrigações da Contratante 
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3.1. - Providenciar a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 
necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de 
contratação definidos pelos participantes do Processo. 
3.2. - Conduzir os procedimentos relativos a aplicação de penalidades por descumprimento do 
instrumento contratual. 
3.3. - Supervisionar a entrega do objeto por intermédio do Responsável Técnico do SAAE;  
3.4. - Rejeitar, no todo ou em parte o recebimento do objeto, se não estiverem de acordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 
3.5. - Verificar a regularidade dos recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas antes do 
pagamento. 
3.6. - Solicitar a substituição dos materiais utilizados na prestação do serviço, se apresentarem 
defeitos de fabricação, devidamente comprovados.  
3.7. - Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato, desde que atendidas 
às formalidades previstas.  
3.8. - Aplicar as sanções regulamentares e contratuais se necessário. 
3.9. - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 
vencedora. 
 
Cláusula Quarta – Do Prazo 
4.1. O presente contrato inicia-se em XX de XXXX de 202X e encerra-se em XX de XXX de 202X, a 
contar da data da assinatura.  
Parágrafo único: O reajuste se dá na forma de realinhamento do valor contratual por alterações no 
mercado econômico que podem repercutir no prestador de serviços. No que concerne à prestação 
dos serviços (mão-de-obra), poderá ser reajustado a cada 01 (um) ano de vigência do contrato, 
mediante concordância das partes, com base no INPC/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-
lo. 
Cláusula Quinta – Do Preço 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .............. (........................................). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto/serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
Cláusula Sexta – Da Rescisão 
6.1. A CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente contrato, sem aviso prévio nas 
seguintes hipóteses: 
a) Não cumprimento ou cumprimento insatisfatório do objeto do contrato; 
b) Não cumprimento dos prazos e cronogramas estabelecidos; 
c) Se a contratada não mantiver os padrões de qualidade exigidos; 
d) Se a contratada tiver decretada falência ou concordata; 
e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao contratante; 
f) A alteração social ou modificação na finalidade ou na estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
g) A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação de contrato com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cessão, incorporação, não admitidos no contrato; 
Parágrafo primeiro: Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral, escrito e motivado da 
CONTRATANTE e, quando o interesse público o justificar, sem indenização à CONTRATADA. 
Parágrafo segundo: Na hipótese de rescisão não amigável do contrato, não vinculadas a ato ou 
fato da CONTRATADA ser-lhe-á dado pré-aviso, com, no mínimo, 30 dias de antecedência. 
 
Cláusula Sétima – Das Alterações 



 
 

   

   30  
  

7.1. A CONTRATADA poderá autorizar alterações contratuais que decorra ou não na variação de 
seu valor, modificação de forma ou quantidade de serviços contratuais que formalizará mediante 
termo aditivo, observando-se os limites. 
 
Cláusula Oitava – Da dotação orçamentária 
8.1. As despesas para execução do presente contrato decorrerão por conta da seguinte dotação 
orçamentária própria: 
> 17 512 0019 5.013 – CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ETA – 449051– Obras e 
instalações – Fichas 53. 
 
Cláusula Nona – Do pagamento 
9.1. - Os pagamentos serão efetuados, conforme a Solicitação de fornecimento emitida pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, mediante apresentação das Nota Fiscal ou Faturas do 
objeto entregue, devidamente atestados pelo responsável da Unidade recebedora, através de boleto 
ou depósito em conta corrente da contratada; 
9.2. -  A autarquia disporá do prazo de 05 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto, ou rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 
9.3. -  A autarquia disporá de até 15 (quinze) dias contados do atesto da respectiva nota fiscal/fatura 
para efetuar o (s) pagamento (s); 
9.4. -  A autarquia não fará nenhum pagamento à CONTRATADA antes de paga ou relevada multa 
que porventura lhe tenha sido aplicada; 
9.5. - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante vencedora deverá fazer 
constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível em nome do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, CNPJ Nº 00.460.408/0001-46, o número de sua conta 
bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela 
remuneração apurada. 
9.6. -  A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, diretamente ao 
representante do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cambuí-MG, que somente atestará e 
liberara a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as 
condições pactuadas. 
9.7. - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida à licitante vencedora, pelo representante do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Cambuí-MG, e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Cambuí-MG. 
Parágrafo único – Deverá ser emitida uma Nota Fiscal para cada Solicitação de Fornecimento. 
 
Cláusula Décima - Das Sanções Administrativas 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeira substituta/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
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g) Fraudar a licitação. 
10.2. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 
a) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
Cláusula Décima Primeira – Dos Casos Omissos 
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
Cláusula Décima Segunda - Dos motivos de rescisão: 
12.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos 
no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 
 
Cláusula Décima Terceira – Do Foro 
13.1. É competente o Foro da Comarca de Cambuí - MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da utilização do presente Contrato; 
13.2. E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, 
as quais assistiram a tudo.  

Cambuí-MG, xx de xxx de 2026 

___________________________ 
XXXXXXXX 

Diretor do SAAE 
CONTRATADA: 
Empresa: 
Nome: 
CPF: 
 
TESTEMUNHA: TESTEMUNHA: 
Nome:                       Nome:  
CPF: CPF:  



 

 

Fls.:  

Rubrica: 

ANEXO IV – PROJETO ESTRUTURAL  
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ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  
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ANEXO VI – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO  
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ANEXO VII – COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

  

 


